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Introdução

As instituições do setor público têm sido cada vez mais cobradas quanto aos resultados que justificam sua manutenção. Tais cobranças têm se potencializado e devem crescer cada vez mais em decorrência do crescimento da maturidade da sociedade brasileira e catarinense.

Para dar conta das exigências, as instituições não podem e não devem mais tentar atender todas as demandas. Devem agir seletiva e estrategicamente de tal forma a ofertar aquilo que poderá ser feito dentro das limitações orçamentárias e que proporcionam o maior e melhor resultado que, por sua vez, deve ser percebido com tal pela sociedade. Para tanto, planejar estrategicamente cada uma das ações é uma condição necessária à manutenção da instituição, ao incremento do bem-estar social e ao desenvolvimento.

Ciente deste cenário, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, desde 1994, escolheu utilizar o planejamento estratégico para alcançar seus objetivos institucionais e buscar corresponder aos anseios da sociedade, para assim ser percebido com um órgão de inquestionável utilidade.

De acordo com o dicionário Aurélio, planejar é um processo que leva ao estabelecimento de um conjunto coordenado de ações visando à consecução de determinados objetivos. Segundo o dicionário Houaiss, estratégia é a arte de aplicar com eficácia os recursos de que se dispõe ou de explorar as condições favoráveis de que porventura se desfrute, visando ao alcance de determinados objetivos.

O conteúdo que é apresentado nas páginas seguintes aborda o planejamento estratégico do TCE/SC para o período 2008-2011, iniciando por um pequeno leque de pressupostos que justificam a utilização do planejamento como instrumento gerencial, efetua um resgate conceitual da metodologia utilizada, registra a execução de todas as ações planejadas para o período, integrando perspectivas, objetivos estratégicos, iniciativas e seus resultados mensurados através de indicadores. 

Esses conteúdos permitem a compreensão do processo e o dimensionamento do que se empreendeu em quatro anos, possibilitando assim a realização de uma avaliação global do planejamento estratégico do TCE/SC. 

Essa fase – a avaliação – tão claramente definida em todas as descrições da mais simples ação humana ao mais complexo ciclo gerencial representa ainda para o TCE/SC um desafio a ser superado, como veremos ao longo desse Relatório.

Cabe desde já destacar o papel da mensuração dos resultados de todas as ações de uma instituição, citando DEMING: “Não se gerencia o que não se mede, não se mede o que não se define, não se define o que não se entende, não há sucesso no que não se gerencia.”

No tocante ao Planejamento Estratégico do TCE/SC, nunca se evoluiu tanto em metodologia. Nunca se evoluiu tanto em participação e integração institucional. Contudo, ainda não se evoluiu o suficiente em resultados e, por isso, e pelas consequências positivas que certamente serão percebidas pela sociedade, vale a pena persistir nesta iniciativa.

1. Alguns pressupostos do planejamento

Toda organização elabora e executa planos, de forma tácita ou explícita, de modo artesanal ou formal. 

A formalização do processo de planejamento contribui para o desenvolvimento da organização.

O planejamento formal reflete um consenso dos principais tomadores de decisão sobre a direção a ser seguida pela organização. 
[image: image8.png]


O processo de planejamento é cíclico e inclui a elaboração, execução, monitoramento e avaliação do plano.

O planejamento estratégico é um tipo peculiar de planejamento, voltado à propiciar a melhor adequação da organização ao seu ambiente.

O planejamento estratégico diferencia-se do processo orçamentário (LOA, LDO e PPA) pela seletividade dos fins e dos meios.

As metodologias de planejamento estratégico instrumentalizam o ciclo do planejamento. A adoção de uma ou outra metodologia é uma opção que deve considerar as características da organização.
O processo de planejamento, pela sua abrangência, requer apoio ostensivo dos principais tomadores de decisão e participação dos principais segmentos da organização. Requer o comprometimento de toda a organização.

2. Caracterização do Planejamento Estratégico 2008-2011
O planejamento estratégico 2008-2011 é uma consequência do programa de modernização do controle externo e representa uma sequência do planejamento 2003-2006. 
2.1. Metodologia

A metodologia escolhida para a formulação do plano estratégico – Balanced Scorecard (BSC) – é utilizada com sucesso por órgãos públicos similares (STJ, TJSC, MPSC e TCU) e é hoje a principal matriz conceitual para a elaboração dos planos estratégicos dos Tribunais de Contas, recomendada pelo Grupo Temático de Planejamento do PROMOEX.
O BSC é assimilado pelo planejamento estratégico fornecendo uma matriz lógica para a elaboração do plano e para o seu monitoramento (indicadores), além de enfatizar a comunicação dos resultados (medidos através dos indicadores) em todo o processo, realimentando a aprendizagem e o crescimento.

A organização é planejada em quatro dimensões (PERSPECTIVAS) que são responsáveis pelo seu desempenho e estão integradas por uma lógica de causa e efeito que se inicia com a Aprendizagem e Crescimento, pois gera um fluxo contínuo de sugestões e ideias que irão melhorar os Processos Internos que por sua vez levam ao aprimoramento dos produtos e serviços e à satisfação dos Clientes produzindo resultados Financeiros.
O uso da metodologia na administração pública é feito com adaptações nas perspectivas de desempenho para reproduzir de forma mais precisa nossa especificidade. Os clientes das organizações públicas são os cidadãos, ou segmentos ou a própria sociedade em geral, que são os principais beneficiários ou prejudicados com os resultados alcançados. Esses resultados por sua vez não são pecuniários, financeiros e sim produtos e serviços destinados a atender demandas atuação e/ou necessidades dos cidadãos/sociedade. As organizações públicas trabalham com um orçamento anualizado e submetido ao escrutínio legislativo/público na elaboração e na execução. Assim, a perspectiva financeira passa para a base lógica do percurso do desempenho, proporcionando sustentação para as ações estratégicas, bem como os clientes são substituídos pela preocupação com os Resultados. 

OBJETIVOS são estabelecidos em cada uma das perspectivas, proporcionado focos de atuação e representando o caminho lógico – conscientemente construído - para o direcionamento estratégico adotado (MISSÃO E VISÃO). Cada objetivo possui METAS e sua consecução é monitorada através de INDICADORES. 

A execução desses objetivos se dá por meio de INICIATIVAS, ações concretas realizadas para implantar as inovações ou adequar procedimentos necessários à melhoria, priorizadas para aquele recorte temporal específico (a duração do plano).

A estrutura lógica do Balanced Scorcard, com as adaptações conceituais já explicitadas, pode ser representada graficamente conforme a figura abaixo.
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Figura 1: Estrutura Lógica do BSC
2.2. O Plano Estratégico
O MAPA ESTRATÉGICO do TCE/SC, a seguir apresentado, reproduz a matriz conceitual, mostrando um caminho lógico de objetivos (relação de causa e efeito) que se inicia na perspectiva FINANCEIRA, seguindo pela perspectiva de APRENDIZAGEM e CRESCIMENTO, de PROCESSOS INTERNOS e de RESULTADOS. No topo do mapa, as referências maiores, a MISSÃO e a VISÃO. 
Na escala do Mapa Estratégico não são indicadas as iniciativas, metas e indicadores para cada objetivo e em todas as perspectivas (para tanto, ver item 3, execução do plano estratégico 2007-2011). 
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Mapa Estratégico do Tribunal de Conta de Santa Catarina
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O direcionamento estratégico, representado pelo MAPA, foi elaborado com o envolvimento do Corpo Deliberativo. O desdobramento da estratégia em iniciativas, a definição dos indicadores para monitorar a execução e as metas para avaliar os resultados foram estabelecidos pelos níveis gerenciais mais elevados e validados pelo Corpo Deliberativo, compondo um processo de elaboração participativo e integrado.
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Figura 2: Etapas da Elaboração do Plano Estratégico
O Plano Estratégico para o período 2008-2011 foi aprovado em Sessão Plenária, na forma da Resolução Nº TC 22/2007 em 19/12/2007 (Anexo 1). 

Visando executar o plano estratégico de forma coordenada, dentro dos limites organizacionais do TCE/SC (principalmente o tempo das pessoas e a oferta de sistemas informatizados), a Diretoria de Planejamento concebeu seu desdobramento em planos anuais (PLANOS DE DIRETRIZES) e pelo gerenciamento das iniciativas/ações selecionadas para o exercício na forma de PROJETOS OU ATIVIDADES (também seguindo os casos de sucesso utilizados como referência metodológica). 
O processo de planejamento do TCE/SC, sustentando por um Plano Estratégico (cuja formulação valeu-se da metodologia BSC) e por Planos de Diretrizes (executados através de projetos), assume a modelagem expressa na figura a seguir.
Registre-se, por oportuno, que o domínio e a adoção desses instrumentos foram e vêm sendo um processo de aprendizagem para a área de planejamento e de convencimento das instâncias superiores da oportunidade e benefícios dessas opções técnicas. 
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Figura 3: O processo de planejamento do TCE/SC
A formalização do método de execução ocorre em 02/09/2008, pela Portaria Nº TC 0481/2008 (dispõe sobre a constituição e gestão de projetos vinculados ao Plano Estratégico do TCE/SC, Anexo 2) embora de forma parcial – o manual de gestão de projetos não foi regulamentado e tampouco os procedimentos para a elaboração dos planos anuais de diretrizes – e com um versão diferenciada da proposta pela área de planejamento em aspectos que impactaram a utilização da metodologia (esse assunto será explorado no item avaliação).

3. Execução do Plano Estratégico 2008-2011
O quadro a seguir apresenta uma síntese geral da execução do plano estratégico:

	SITUAÇÃO
	PERSPECTIVAS
	OBJETIVOS
	INDICADORES
	METAS
	INICIATIVAS

	PLANEJADO
	4
	13
	21
	17
	42

	EXECUTADO
	4
	12
	8
	8
	31


O desdobramento desse conteúdo é apresentado nas páginas seguintes, apresentando as informações essenciais quanto a execução do Plano estratégico 2007-2011, através de um recorte que articula as PERSPECTIVAS, seus OBJETIVOS ESTRATÉGICOS e para cada um deles as INICIATIVAS planejadas e os resultados em termos de INDICADORES e METAS.

Foram elaboradas quadros para cada objetivo estratégico, separados por perspectiva, listando as iniciativas, sua finalidade e sua execução contemplando os anos de 2008 a 2011, sendo indicada também se a iniciativa foi realizada como projeto (P) ou como atividade (A). As iniciativas realizadas foram assinaladas em verde, no ano ou período em que foi realizada. Aquelas que deixaram de ser realizadas foram assinaladas em vermelho no ano ou período de realização e, por fim, as que foram excluídas do plano ou substituídas não tiveram execução assinalada.

Na parte inferior do quadro são apresentados os indicadores, finalidade/fórmula forma de medição, situação inicial (pré-plano) e a meta estabelecida. Em alguns casos, por falta de informação sistematizada ou registro das operações, nem a situação inicial pôde ser identificada e tampouco a meta foi estipulada. No lado direito estão registrados os valores alcançados onde houve algum tipo de medição.

As informações a respeito da execução das iniciativas foram coletadas na intranet, sistema SIAP, módulo Planejamento Estratégico. 
Quanto aos indicadores, na ausência de um tratamento sistematizado, as informações foram solicitadas à DPE, à ACOM e ao ICON, permitindo a composição de uma visão (restrita) sobre o alcance dos objetivos.

	Objetivo Estratégico: 1. Assegurar os recursos necessários ao funcionamento do TCE-SC

	Garantir os recursos financeiros e orçamentários indispensáveis à manutenção e modernização da instituição visando ao cumprimento de sua missão constitucional

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	1. MONITORAMENTO DA RECEITA
	Monitorar repasse efetuado ao TCE-SC em relação das receitas do Estado.
	A
	A
	A
	A

	2. OTIMIZAR O PLANEJAMENTO DOS GASTOS
	Aprimorar a programação e execução orçamentária.
	A
	A
	A
	A

	Indicador
	Objetivo
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	1. ÍNDICE DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA (IEOR)
	Mede o percentual do ingresso dos recursos em relação à receita prevista. 
	2006= 96,66%
	IEOR = 100%
	104,24%
	88,09%
	99,74%
	108,73%

	2. ÍNDICE DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA (IEOD)
	Mede o percentual da despesa realizada em relação à despesa fixada, por fonte de recurso. 
	2006= 79,06%
	IEOD = 90%
	91,63%
	82,65%
	92,79%
	87,31%


	Objetivo Estratégico: 2. Racionalizar a utilização dos recursos financeiros disponíveis

	Avaliar a qualidade dos gastos atentando para que sejam efetuados na medida adequada e necessária, com a devida identificação de prioridades, evitando desperdício e implantando um processo de administração de custos

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	3. MONITORAR OS GASTOS COM OUTRAS "DESPESAS CORRENTES"
	Monitorar gastos classificados como outras despesas correntes para apuração de possíveis desperdícios e adoção de medidas de redução de custos.
	A
	A
	A
	A

	4. CONSCIENTIZAÇÃO PARA USO RACIONAL DOS MATERIAIS E SERVIÇOS
	Desenvolver ações/eventos visando a conscientização dos servidores para o uso racional e econômico dos materiais, serviços e insumos disponibilizados.
	P
	
	
	

	5. RACIONALIZAÇÃO DE RECURSOS
	Desenvolver ações para o uso racional e econômico dos materiais, serviços e insumos disponibilizados
	
	P
	A
	A

	6. DESENVOLVER E IMPLANTAR SISTEMA DE CUSTOS
	Desenvolver e implantar de sistema de custos com a finalidade de apuração dos custos do TCE/SC por unidade administrativa.
	
	P
	
	

	7. CONSTRUÇÃO DO NOVO EDIFÍCIO SEDE DO TCE/SC 
	Construção do novo edifício junto a sede do Tribunal de Contas com área total de 16.327,62 m2.
	P
	P
	P
	P

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	3. INDICE DE OTIMIZAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
	Mede o ganho decorrente da racionalização dos recursos utilizados pelo TCE-SC no grupo de natureza de despesa “outras despesas correntes”, excetuados itens relacionados a pessoal.
	2007 = R$ 6.299.503,07
	Redução de 10% em Outras Despesas Correntes até 2011, na ordem de 2,5% ao ano. 
	R$   5.471.109,16   -8,80%
	R$   6.253.475,04
 - 9.22%
	R$   7.454.441,40

0,02%
	R$   8.320.234,65

6,63%




	Objetivo Estratégico: 3. Aprimorar a gestão do conhecimento e de uso de recursos tecnológicos

	Investir na geração, reciclagem e diversificação de conhecimento e na adoção de métodos e recursos tecnológicos para garantir uma contínua modernização do controle externo

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	8. TI PARA TODOS
	Mensuração do índice de utilidade e satisfação dos sistemas informatizados do TCE, obtendo insumos para remodelar os sistemas, realizar capacitações, elaborar manuais e divulgar funcionalidades e utilidades dos sistemas.
	
	P
	
	

	9. BUSINESS INTELIGENCE
	Propiciar àsdiretorias técnicas o uso de ferramentas de BI para o e-Sfinge
	
	P
	P
	

	10. DIGITALIZANDO
	Instituir e estruturar sistema para digitalização de documentos e processos, substituindo o atual sistema de microfilmagem, ampliando sua abrangência e possibilitando o processo eletrônico.
	
	
	P
	P

	11. SIGA TC
	Sistema de Informações Gerenciais e de Atividades do TCE-SC
	
	
	P
	

	12. PETI - TCE
	Elaboração do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação
	
	
	P
	P

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	4. ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DE UTILIZAÇÃO/ACESSO AOS SISTEMAS
	Mede o grau de satisfação do usuário dos sistemas.
	Não existe
	70% de satisfação (bom + excelente)
	NÃO MENSURADO


	Objetivo Estratégico: 4. Elevar o nível de satisfação dos servidores

	Reavaliar constantemente o clima organizacional proporcionando soluções modernas e inovadoras para a boa gestão de pessoas aliadas aos objetivos da instituição

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	13. IMPLEMENTAÇÃO DO PISO
	Implantar o piso do servidor previsto na Lei Complementar nº 255/2004. 
	A
	
	
	

	14. IMPLANTAÇÃO DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO
	Implantar a promoção por merecimento prevista na Lei Complementar nº 255/2004.
	
	P
	
	

	15. PESQUISAS BIANUAIS DE CLIMA ORGANIZACIONAL
	Pesquisa bianual de clima organizacional
	
	P
	
	P

	16. GESTÃO DE PESSOAS
	Implementar política de gestão de pessoas
	
	
	
	P

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	5. ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO COLABORADOR
	Mede o grau de satisfação dos colaboradores.
	Não existe
	75% de satisfação em 2009 e 2011
	NÃO MENSURADO


	Objetivo Estratégico: 5. Desenvolver competências (conhecimento, habilidades e atitudes) técnicas e gerenciais

	Promover o aprimoramento de todos os agentes no desempenho de suas funções, com o desenvolvimento de uma cultura voltada a resultados visando a efetividade e qualidade da fiscalização

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	17. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO COORPORATIVA
	Elaborar programas anuais, com a descrição dos cursos e eventos, internos e externos, indicando carga horária, público alvo, conteúdo programático, orçamento e cronograma.
	A
	A
	A
	A

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	6. MÉDIA DE HORAS-AULA/ANO DE CAPACITAÇÃO EM COMPETÊNCIAS TÉCNICAS
	Quantidade média de horas-aula/ano por colaborador (conselheiros, auditores e servidores).
	22,3 horas-aula em média
	Capacitar em 25 horas-aula ano 70% dos servidores das áreas fim e meio
	NÃO MENSURADO*
	37,88%

	7. MÉDIA DE HORAS-AULA/ANO DE CAPACITAÇÃO EM COMPETÊNCIAS GERENCIAIS
	Carga horária de capacitação em habilidades gerenciais por gestor
	1,88 horas-aula  em média
	Capacitar em 20 horas-aula ano 50% dos gestores
	NÃO MENSURADO (**)


(*) Nota: A situação inicial do indicador refere-se à média de horas aulas cursadas, ou seja, a relação entre o somatório de total de horas cursadas pelos servidores e o total (520) de servidores ativos do TCE/SC (para essa medida os valores encontrados de 2008 a 2011 são, respectivamente: 32,67; 15,02; 36,26; 28,83). O indicador estabelecido mede a proporção de servidores ativos que receberam no mínimo 25 horas de capacitação, informação que foi obtida somente em 2011.

(**) Nota: A situação inicial do indicador refere-se à média de horas aulas cursadas, ou seja, a relação entre o somatório de total de horas cursadas pelos gestores e o quantitativo (90) de gestores do TCE/SC, para essa medida os valores encontrados de 2008 a 2011 são, respectivamente: 9,18; 46,50; 7,67; 10,67. Assim como o anterior, não é essa a medida pretendida, s sim proporção de “gerentes” que receberam no mínimo 20 horas de capacitação.

	Objetivo Estratégico: 6. Desenvolver uma cultura orientada para a comunicação estratégica

	Investir em novos conhecimentos e recursos tecnológicos para fortalecer a comunicação institucional e gerar sinergia do público interno com as metas e objetivos estabelecidos

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	18. AVALIANDO A COMUNICAÇÃO
	Diagnosticar os sistemas e práticas de comunicação no TCE-SC, através da realização de auditoria da comunicação organizacional. 
	 
	P
	 
	 

	19. PLANO DE COMUNICAÇÃO
	Elaborar plano de comunicação estabelecendo diretrizes a ações para a área de comunicação em consonância com o planejamento estratégico e considerando resultado da pesquisa de percepção
	 
	P
	 
	 

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	8. ÍNDICE DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
	Quantidade de acessos aos produtos e serviços de comunicação oferecidos em meio eletrônico em relação ao público alvo.
	Não disponível.
	Estabelecer meta em junho de 2008.
	NÃO MENSURADO (*)

	9. AVALIAÇÃO INTERNA DA COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL
	A percepção do público interno sobre o sistema e práticas da comunicação do TCE-SC.
	Não disponível.
	Estabelecer meta a partir de dezembro de 2008.
	NÃO MENSURADO (**)


(*) Nota: São cinco produtos/serviços oferecidos em meio eletrônico: Site do TCE/SC (contador de acessos foi implantado apenas em setembro de 2011 e as medições ainda não foram analisadas); Clipping Eletrônico (ainda não possui procedimento para mensuração e análise, mas trabalho acadêmico demonstrou uma média de 174 acessos por edição em agosto de 2011 – representa 34% dos servidores ativos); Sala de Imprensa (site); Publicações (site); e, Notícias (intranet) – para os três últimos não há ainda forma de medição de acessos.
(**) Nota: Não foi realizada uma avaliação institucional da comunicação interna, todavia trabalho acadêmico realizado em 2011 com objetivo de propor melhorias das ações da Acom para comunicar o público interno do Tribunal mostrou que a intranet é o veículo de comunicação mais utilizado pelos servidores, conselheiros e auditores para se informar sobre o Tribunal, seguida pela conta de e-mail do TCE/SC. Os assuntos que mais despertam interesse são os que dizem respeito à vida funcional (recursos humanos), interferem diretamente no exercício da atividade profissional (normativas, resoluções, portarias e convênios) e relacionados ao resultado do próprio trabalho (decisões do Pleno, auditorias, análises de editais de licitação, fiscalização de obras, pareceres prévios de contas). O boletim eletrônico foi a opção de novo canal mais votada — os meios impressos foram pouco citados.
	Objetivo Estratégico: 7. Reduzir o tempo de análise e julgamento dos processos

	Diminuir o tempo entre a autuação e a decisão do Pleno para dar resposta célere e tempestiva à Sociedade

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	20. REVISÃO DA LO, RI E OUTRAS NORMAS
	Revisar a Lei Orgânica e o Regimento Interno do Tribunal de Contas, visando reduzir os prazos de atendimento de diligências, cumprimento de citações e audiências; eliminar etapas processuais desnecessárias e intensificar o uso das decisões monocráticas. 
	P
	
	
	

	21. APERFEIÇOAR O SISTEMA DE PROCESSOS (SIPROC)
	Proceder a revisão no Sistema de Processos com o intuito de: 1. inserir alertas automáticos quando da ocorrência de eventos que ensejem a atuação do órgão competente no processo; 2. elaborar rotina no sistema de processos para uniformizar o parecer de admissibilidade de recursos e 3. criar rotina no sistema de processo para cadastramento de dados da fiscalização e emissão da folha de rosto do processo. 
	
	A
	
	

	22. APERFEIÇOAR O SISTEMA DE PROCESSOS (SIPROC)
	Propiciar aos órgãos competentes acesso direto aos dados do SIPROC (ferramentas de BI).
	
	
	
	

	23. APERFEIÇOAR O E-SFINGE
	Alterar o e-sfinge com o objetivo de automação da análise dos dados de atos de pessoal sujeitos a registro e emissão do relatório de instrução.
	
	P
	P
	

	24. PROCESSO ELETRÔNICO - RELATÓRIOS, PARECERES E DECISÕES
	Padronização dos relatórios técnicos, dos pareceres do Ministério Publico junto ao TCE e das propostas de votos de gabinetes de conselheiros e auditores, com vistas ao aperfeiçoamento das pesquisas textuais e de dados não estruturados; aprimoramento da produção e do compartilhamento de informações de processos; diminuição do tempo do processo em análise.
	
	
	
	P

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	10. TEMPO MÉDIO DE APRECIAÇÃO DE PROCESSOS(*)
	Somatório do tempo de tramitação – em dias - de cada tipo de processo, dividido pelo número de processos julgados no mérito, excetuando os recursos interpostos contra as decisões nos tipos processos selecionados.
	2007 = 717 dias (100%)
	Reduzir em 5% ao ano, até 2011.
	592 dias 

(-17,43%)
	540 dias
(-8,78%)
	549 dias
(1,66%)
	749 dias
(36,42%)


(*) Obs. Tempo médio de análise e julgamento dos processos de Denúncia, Representação, Atos de Pessoal, Relatório de Auditoria, Relatório de Inspeção, Tomada de Contas Especial e Recursos.

Dados extraídos em http://plan.tce.sc.gov.br/indicadores/index.php?id=3, forma de cálculo: ano x+1/ano x 
	Objetivo Estratégico: 8. Aperfeiçoar os processos de controle externo

	Mapear e redesenhar os principais processos de trabalho do TCE/SC, revisando as normas, a tecnologia da informação empregada e propiciando treinamento interno e externo.

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	25. APRIMORAR A INSTRUÇÃO PROCESSUAL
	Desenvolver e utilizar métodos e roteiros para a racionalização e incremento da qualidade das fiscalizações.
	 
	P
	 
	 

	26. RACIONALIZAR OS PRINCIPAIS PROCESSOS DE TRABALHO DO CONTROLE EXTERNO
	Identificar, mapear e redesenhar os principais processos de trabalho de controle externo do TCE-SC.
	 
	P
	 
	 

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	11. QUALIDADE DAS INSTRUÇÕES PROCESSUAIS
	Avaliação dos relatórios de auditoria e inspeção, através dos aspectos de clareza, forma, concisão e pertinência, aplicando-se nota de zero a dez.
	Não disponível.
	Meta a ser estabelecida em dezembro de 2009.
	NÃO MENSURADO


	Objetivo Estratégico: 9. Atuar de forma seletiva

	Estabelecer critérios para execução das ações de fiscalização concomitante e posterior em face do risco, da materialidade, da relevância e da oportunidade.

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	27. PRIORIZAR POR RISCO E RELEVÂNCIA
	Estabelecer critérios para tratamento sumário de processos de contas, incluindo a revisão e elaboração de normas.
	
	A
	
	

	28. PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO PARA 2010
	Estabelecer Plano Anual de Fiscalização para 2010
	
	P
	A
	A

	29. NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA FISCALIZATÓRIA
	Inovar os critérios de análise, de atuação seletiva e do uso da inteligência estratégica para maior eficácia da atuação do Tribunal de Contas.
	P
	
	
	

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	12. ÍNDICE DE SELETIVIDADE DAS AÇÕES DE CONTROLE EM ÁREAS DE RISCO E RELEVÂNCIA
	Percentual de ações de controle implementadas em área de risco e relevância.
	Não disponível.
	30% das ações de fiscalização em áreas de risco e relevância, a partir de 2009.
	NÃO MENSURADO (*)


(*) Resolução Nº 42/2009 que dispõe sobre o Plano de Ação do Controle Externo e a Programação de Fiscalização do TCE/SC estabelece a obrigatoriedade de priorização nos Temas de Maior Relevância (TMR), segundo informações da DGCE desde 2010 todas as fiscalizações foram realizadas nos TMRs.
	Objetivo Estratégico: 10. Buscar o efetivo cumprimento das decisões

	Realizar o acompanhamento do cumprimento das decisões, fazendo uso dos mecanismos possíveis para garantir a efetividade do controle externo. 

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	30. MONITORAR O CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES DO TRIBUNAL PLENO
	Estabelecer em normas internas, métodos e procedimentos para monitoramento das determinações

Desenvolver sistema destinado ao monitoramento de determinações

Difundir as determinações na “homepage”, por tema/matérias.
	 
	P
	P
	P

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	13. ÍNDICE DE CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES
	Percentual de cumprimento das determinações do Tribunal Pleno.
	Não existe
	Estabelecer meta em dezembro de 2009
	NÃO MENSURADO


	Objetivo Estratégico: 11. Contribuir para o aprimoramento da gestão pública

	Atuar e orientar, de forma eficaz e tempestiva, para prevenir a ocorrência de desvios e danos ao Erário.

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	31. ORIENTAÇÃO PARTICIPATIVA
	Possibilitar que agentes públicos participem da escolha dos temas a serem abordados nos eventos de orientação, visando estimular a participação e o comprometimento de todos.
	A
	A
	A
	A

	32 FETIVIDADE DA ATUAÇÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO
	Elaboração e difusão de manual de preenchimento dos relatórios de Controle Interno e de estruturação do setor que possibilitem a orientação e o acompanhamento aos jurisdicionados para assegurar a implementação dos Controle Interno.
	P
	
	
	

	33. BIBLIOTECA VIRTUAL
	Instituir e implementar a Biblioteca Virtual do TCE/SC
	
	
	P
	

	34. CONSOLIDAR A AUDITORIA OPERACIONAL NA FISCALIZAÇÃO
	Ampliar a quantidade de auditorias operacionais, priorizando-as no plano anual de fiscalização e fortalecendo as equipes envolvidas em sua execução (capacitação e aumento do número de equipes).
	A
	
	
	

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	14. ÍNDICE DE AGENTES PÚBLICOS ORIENTADOS
	Número de agentes públicos capacitados/Número total de agentes alvo.
	2007

Municípios: 68% Estado: 0%
	Municípios – 70%.

Estado – 50%.
	NÃO MENSURADO*

	15. ÍNDICE DE AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS ORIENTADOS
	Número de agentes políticos municipais capacitados/Número total de agentes políticos.
	2007 – 27%
	50%
	NÃO MENSURADO*

	16. ÍNDICE DE ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO
	Relação entre o número de relatórios recebidos e o número de unidades.
	Não existe
	100% 
	NÃO MENSURADO

	17. ÍNDICE DE AUDITORIAS OPERACIONAIS REALIZADAS NO ANO
	Número de auditorias operacionais realizadas em relação ao total de auditorias.
	2007 (até out.) = 5,17%
	5% ao ano (mínimo 5 auditorias) 
	2,59%

(3 aud.)
	7,44%

(9 aud.)
	5,08%

(6 aud.)
	4,32%

(6 aud.)


(*) Nota: O ICON possui registro de praticamente todas as atividades que realiza, todavia para a apuração do indicador as informações são insuficientes. A começar pela identificação, a cada ano, do alvo da capacitação, nos âmbitos estadual e municipal. A identificação da unidade gestora do participante e sua condição (servidor ou agente político) também são essenciais. Entretanto, o total de participantes nas atividades voltadas aos jurisdicionados de 2008 a 2011 – 490; 3.161; 3.553; 4.904 – indica o comprometimento do ICON com o alcance da meta. 
	Objetivo Estratégico: 12. Fortalecer a imagem do TCE perante a sociedade

	Atingir maior transparência de suas ações, diversificando a utilização de canais de comunicação e disponibilizando de forma clara e objetiva suas funções, decisões e dados relacionados à administração pública.

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	35. AO ENCONTRO DO CIDADÃO
	Ampliar o relacionamento do TCE com entidades de representação e com o cidadão como elemento de interação e divulgação da identidade da instituição.
	P
	A
	A
	A

	36. DIVULGAÇÃO ESTRATÉGICA DAS AÇÕES DO TCE
	Ampliar o relacionamento do TCE-SC com os meios de comunicação priorizando a divulgação de ações que potencialmente possam aumentar a percepção positiva do TCE-SC perante a sociedade.
	 A
	A
	A
	A 

	37. MANUAL DE COMUNICAÇÃO
	Elaborar manual de comunicação e relacionamento com a mídia.
	 
	P
	 
	 

	38. PESQUISA DE OPINIÃO
	Conhecer a percepção dos públicos de interesse sobre as atividades exercidas pelo TCE, através de pesquisa de opinião.
	 
	P
	 
	 

	39. PORTAL DO CIDADÃO
	Implantar o Portal do Cidadão
	 
	P
	 
	 

	40. TCE INFORMA
	Fortalecer a imagem do TCE/SC perante a Sociedade
	 
	P
	 
	 

	41. IMPLANTAÇÃO DA OUVIDORIA DO TRIBUNAL DE CONTAS  
	Instituir e implantar a Ouvidoria do TCE/SC.
	 
	P
	 
	 

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	18. AÇÕES VOLTADAS AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA E DO CONTROLE SOCIAL
	Total de iniciativas desenvolvidas com o objetivo de ampliar a interação com a sociedade.
	2007 = 11 ações de interação
	Estabelecer meta a partir de 2009. (*)
	9
	11
	11
	9

	19. INDICE DE MATÉRIAS POSITIVAS E NEUTRAS VEICULADAS PELA MÍDIA
	A relação entre a quantidade de matérias positivas e o total de matérias publicadas sobre o TCE-SC. (**)
	95,5% (janeiro a outubro de 2007)
	Manutenção do percentual 
	97,52%
	99,66%
	99,88%
	91,03%

	20. ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DA SOCIEDADE COM O TCE
	Satisfação quanto à atuação do TCE.
	Não disponível
	80% de satisfação em cada ano.
	NÃO MENSURADO


(*) Meta não estabelecida
(**) A base da análise é o Clipping Eletrônico, limitando a avaliação pois contempla número insuficiente de fontes para esse propósito, assim como pode ser influenciado hierarquicamente na seleção de matérias. 
	Objetivo Estratégico: 13. Ampliar e fortalecer parcerias com entidades públicas e privadas

	Estabelecer e operacionalizar instrumentos formais e relacionamento com outras instituições com a finalidade de divulgar ações, trocar informações e experiências para o fortalecimento do controle externo.

	Iniciativa
	Escopo
	2008
	2009
	2010
	2011

	42. CONTROLE COMPARTILHADO
	Ampliar o fluxo de informações com as entidades parceiras para as atividades precípuas do TCE.
	 
	 
	 
	 

	Indicador
	Objetivo/Fórmula
	Situação Inicial
	Meta
	2008
	2009
	2010
	2011

	21. RESULTADO DAS PARCERIAS
	Relação entre o número de objetivos concretizados  e o total de objetivos dos convênios relacionados ao controle externo.
	Não disponível
	100% de objetivos avaliados
	NÃO MENSURADO (*)


(*) Foram celebrados, de 2008 a 2011, 28 convênios de cooperação técnica com alguma relação com as atividades finalísticas do TCE/SC (respectivamente 11, 4, 8 e 5).   
4. Avaliação do Plano Estratégico 2008-2011
A avaliação do plano estratégico deve considerar seus resultados e a sua aplicação, e em ambos os domínios, é necessário desmembrar a análise em três níveis básicos de orientação: operacional (execução das iniciativas), tático (medição dos indicadores) e estratégico (alcance dos objetivos e da visão de futuro). Também requer a articulação entre o viés quantitativo e o qualitativo. 

Uma boa avaliação exige uma análise minuciosa, por um lado, e uma visão abrangente, por outro. É um trabalho coletivo, assim como a elaboração do planejamento. 
Tal oportunidade estava estabelecida na Resolução Nº TC 22/2007, Parágrafo Único. Todavia, em nenhum dos exercícios abrangidos pelo Plano Estratégico ela foi realizada. 

Isso implica assumir, por um lado, que todo o processo de planejamento 2008-2011 foi permeado por essa grande falha: ele não foi avaliado estratégica e periodicamente. 

Por outro lado, requer também suscitar, de imediato, que a falta de avaliação é reflexo da forma de execução estabelecida para o plano estratégico 2008-2011: embora elaborado de forma participativa sua execução foi centralizada. 

O sentimento predominante de que o planejamento estratégico não aconteceu, não foi realizado, pode ser considerado como o principal legado – e aprendizagem – de tal forma de administrar a instituição. 

Todavia, assim como foi necessário assumir de princípio uma grande falha - a ausência de avaliação - também é essencial afastar essa impressão negativa. O Tribunal de Contas procurou seguir o rumo traçado no Planejamento Estratégico, desenvolvendo grande parte dos projetos e atividades que selecionou para o período. 

4.1. Execução das Iniciativas - Eficiência
Tomando como principal critério de avaliação a execução das iniciativas e a realização dos produtos e serviços previstos para cada uma delas, ou seja, fazendo-se uma verificação no nível operacional do planejamento, pode-se afirmar que foi alcançado um bom desempenho.

Aproximadamente 74% das iniciativas (31) possuíram algum tipo de realização, ou seja, um elevado número de iniciativas foi executado durante o período 2008-2011. Se considerarmos apenas as iniciativas estabelecidas na elaboração do plano, a proporção sofre pequena redução para aproximadamente 68% (21). O que ainda representa um considerável esforço na consecução das iniciativas.

O exercício de 2008 foi um período de definição metodológica, com a elaboração dos principais instrumentos para a execução formal e coordenada do planejamento, razão pela qual há apenas o registro de execução de atividades.

Para os exercícios de 2009 e 2010 foram emitidas pela Presidência as Portarias N° TC 0293/2009 e 0381/2010, cujas iniciativas foram registradas (de forma heterogênea) no aplicativo (Módulo Planejamento Estratégico – Sistema Integrado de Administração Pública). Nota-se que em 2009 e 2010 estão concentradas a quase totalidade das iniciativas desenvolvidas e com alguma aderência à metodologia proposta.

Em 2011 o Plano de Diretrizes não é formalizado e reduz-se significativamente a execução de iniciativas e o respectivo registro como previsto na metodologia, o que pode ser considerado normal, refletindo um esforço maior de execução no início e de acordo com as priorizações que vão sendo efetuadas.

Ainda no nível operacional, qualitativamente, o terreno é menos firme, pois são poucos os registros formais e completos relacionados a execução de cada projeto/iniciativa. 

Embora a Portaria Nº TC 0481/2008 não tenha formalizado todos os procedimentos, previstos no Manual de Gestão de Projetos, necessários à execução dos projetos, alguma padronização foi obtida e todos os projetos e atividades em 2009 e 2010 foram elaborados/redigidos de acordo com os modelos previstos. 

Para auxiliar o acompanhamento da execução do plano e possibilitar a visualização da evolução do planejamento pela organização, foi desenvolvido pela Diretoria de Informática, no sistema SIAP, um módulo para o planejamento estratégico. O desenvolvimento do sistema foi concebido pela DGPA a partir dos modelos do manual de Gestão de Projetos, apresentando diversos problemas de concepção e utilização, deixando de ser utilizado em meados de 2010.

Em 2011 foi recebido do Instituto Rui Barbosa (IRB), no âmbito do PROMOEX, um software voltado ao acompanhamento e monitoramento do planejamento estratégico, contemplando a metodologia BSC e a gestão de projetos. O novo sistema não chegou a ser utilizado na execução do planejamento estratégico em razão da falta de formalização da execução em 2011.

Na medida em que o processo tornou-se centralizado e envolvendo praticamente apenas o Comitê de Gestão Estratégica o envolvimento dos demais segmentos organizacionais no processo de planejamento e a circulação de informações sobre o processo de planejamento restringiu-se a ainda mais. Os gestores passaram a se dirigir aos Diretores Gerais, que, em diversos projetos chegaram a executar, eles próprios, o papel de gestores. A unidade de planejamento perdeu a capacidade de intervenção no processo de planejamento.

A ausência de uma “gestão” efetiva do processo redundou na insuficiência de registros da execução dos projetos/atividades, da realização de seus objetivos específicos e dos produtos finais esperados. 
Pode-se ainda recuperar alguma informação qualitativa, envolvendo todos os gestores e responsáveis que atuaram nos projetos e atividades na produção de uma avaliação mais acurada de quanto e como cada iniciativa foi executada. 
4.2. Objetivos Estratégicos - Eficácia
No nível intermediário, tático, a técnica mais recomendada pelo viés quantitativo, é a da confrontação entre as metas estabelecidas e os resultados alcançados em cada objetivo. 

Tal avaliação para o planejamento estratégico de 2008-2011 é muito difícil na prática. Como assinalado no item 3 (execução do plano) e evidenciado nos quadros descritivos, apenas um terço dos indicadores foram mensurados (8/21).

A situação ao final de 2011 pode ser inclusive considerada pior do que a de 2007, visto que, decorridos 4 anos da elaboração do plano, nenhum dos indicadores propostos que não possuíam mensuração foram aplicados e inclusive alguns que já possuíam uma situação inicial deixaram de ser mensurados. 

Os quadros abaixo representam uma síntese das informações apresentadas no segundo tópico quanto à formulação e medição dos indicadores e ao estabelecimento de metas para cada objetivo estratégico, efetuando-se uma breve qualificação da situação. 

	OBJETIVO ESTRATÉGICO
	INDICADOR
	PLANEJAMENTO
	EXECUÇÃO

	
	
	SITUAÇÃO INICIAL
	META
	MEDIÇÃO
	AVALIAÇÃO

	1. Assegurar os recursos necessários ao funcionamento do TCE-SC
	1. ÍNDICE DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA 
	SIM
	SIM
	SIM
	Os indicadores mensurados, dados disponíveis e de fácil acesso.

Metas não foram alcançadas somente em 2009. 

Objetivo atingido.

A situação financeira do TCE/SC está estabilizada e é positiva. 

	
	2. ÍNDICE DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 
	SIM
	SIM
	SIM
	

	2. Racionalizar a utilização dos recursos financeiros disponíveis
	3. INDICE DE OTIMIZAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
	SIM
	SIM
	SIM
	Indicador mensurado, dados disponíveis e de fácil acesso.

Metas foram alcançadas nos dois primeiros anos (2008 e 2009) na forma com que o indicador foi medido.

O objetivo pode ser considerado alcançado, embora o indicador mereça aperfeiçoamento com base na especificação dos itens de despesa que se pretende otimizar.

	3. Aprimorar a gestão do conhecimento e de uso de recursos tecnológicos
	4. ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DE UTILIZAÇÃO/ACESSO AOS SISTEMAS
	NÃO
	SIM
	NÃO
	Não houve mensuração, dependendo de pesquisa de opinião junto ao público interno.  

Duas iniciativas relacionadas ao indicador – o levantamento que fundamentaria o indicador e o plano estratégico de TI, capaz de propiciar os ajustes necessários – não foram executadas. 

O alcance do objetivo não pode ser deduzido. 

Indicador pode ser o mais adequado para refletir a gestão e o uso da TI, generalizado e intenso em nosso TC.

	4. Elevar o nível de satisfação dos servidores
	5. ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO COLABORADOR
	NÃO
	SIM
	NÃO
	Não houve mensuração, dependendo de pesquisa de opinião junto ao público interno. 

O indicador é adequado e difundido entre os TCs. 

Levantamento efetuado pelo Grupo de Gestão de Pessoas identificou clima favorável em 2011. 


	OBJETIVO ESTRATÉGICO
	INDICADOR
	PLANEJAMENTO
	EXECUÇÃO

	
	
	SITUAÇÃO INICIAL
	META
	MEDIÇÃO
	AVALIAÇÃO

	5. Desenvolver competências (conhecimento, habilidades e atitudes) técnicas e gerenciais.
	6. MÉDIA DE HORAS-AULA/ANO DE CAPACITAÇÃO EM COMPETÊNCIAS TÉCNICAS
	SIM
	SIM
	NÃO
	Uma única mensuração foi efetuada em 2011.

O ICON possui amplo registro dos dados das capacitações, mas a sistematização efetuada não permite a verificação do alcance das metas, em especial quanto à capacitação dos jurisdicionados.

Pode-se deduzir o alcance do objetivo pelo volume de atividades de educação corporativa ofertadas.



	
	7. MÉDIA DE HORAS-AULA/ANO DE CAPACITAÇÃO EM COMPETÊNCIAS GERENCIAIS
	SIM
	SIM
	NÃO
	

	6. Desenvolver uma cultura orientada para a comunicação estratégica
	8. ÍNDICE DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	Não houve mensuração dos indicadores e tampouco execução das iniciativas estratégicas. 

Não foram estabelecidas metas pela ausência de registros, situação que perdura. 

Tal situação demonstra o desafio que representa, ainda, esse objetivo. 

	
	9. AVALIAÇÃO INTERNA DA COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	

	7. Reduzir o tempo de análise e julgamento dos processos
	10. TEMPO MÉDIO DE APRECIAÇÃO DE PROCESSOS
	SIM
	SIM
	SIM
	Indicador mensurado e dados de fácil acesso.

Indicador está sistematizado e automatizado, mas não é divulgado. 

Desempenho do TCE/SC regrediu em 2011 para uma situação pior do que a de 2007. 

Indicador pode ser aperfeiçoado, detalhado e difundido.

	8. Aperfeiçoar os processos de controle externo
	11. QUALIDADE DAS INSTRUÇÕES PROCESSUAIS
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	Indicador não mensurado e meta não estabelecida. 

O indicador pressupõe o estabelecimento de um padrão de qualidade e da adesão a algum modelo de avaliação.

Não é possível deduzir o alcance do objetivo.

Indicador pode ser revisto buscando-se dados disponíveis e que expressem os esforços para alcançar o objetivo.  


	OBJETIVO ESTRATÉGICO
	INDICADOR
	PLANEJAMENTO
	EXECUÇÃO

	
	
	SITUAÇÃO INICIAL
	META
	MEDIÇÃO
	AVALIAÇÃO

	9. Atuar de forma seletiva
	12. ÍNDICE DE SELETIVIDADE DAS AÇÕES DE CONTROLE EM ÁREAS DE RISCO E RELEVÂNCIA
	NÃO
	SIM
	NÃO
	Indicador não mensurado. 

Depende da implantação e padronização de procedimentos técnicos nas unidades finalísticas. 

O programa anual de fiscalização aplica o critério de seletividade de forma subjetiva e abrangente.

Alcance do objetivo não pode ser deduzido.

Indicador pode ser melhor especificado.

	10. Buscar o efetivo cumprimento das decisões
	13. ÍNDICE DE CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES
	NÃO
	NÃO
	NÃO
	Indicador não mensurado e meta não estabelecida. 

Iniciativas foram desenvolvidas mas não foram efetivas na implantação de uma base de dados de decisões (permitindo quantificações e tipificações por unidade gestora, exercício, tema e montantes envolvidos) e tampouco no desenvolvimento de sistemática para verificar seu cumprimento.

Não é possível deduzir o alcance do objetivo. 

	11. Contribuir para o aprimoramento da gestão pública
	14. ÍNDICE DE AGENTES PÚBLICOS ORIENTADOS
	SIM
	SIM
	NÃO
	Dos quatro indicadores apenas o relacionado às Auditorias operacionais foi mensurado e as metas alcançadas.

Dados disponibilizados pelo ICON demonstram uma atuação positiva quanto à orientação dos gestores municipais.

A falta de informações sobre a atuação do controle interno dificulta a percepção do alcance do objetivo.

O objetivo requer uma avaliação qualitativa ou mesmo a agregação de novos indicadores relacionados às decisões proferidas pelo TCE/SC (evolução de débitos, determinações e recomendações) ou aos benefícios da atuação do TCE/SC.

  

	
	15. ÍNDICE DE AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS ORIENTADOS
	SIM
	SIM
	NÃO
	

	
	16. ÍNDICE DE ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO
	NÃO
	SIM
	NÃO
	

	
	17. ÍNDICE DE AUDITORIAS OPERACIONAIS REALIZADAS NO ANO
	SIM
	SIM
	SIM
	


	OBJETIVO ESTRATÉGICO
	INDICADOR
	PLANEJAMENTO
	EXECUÇÃO

	
	
	SITUAÇÃO INICIAL
	META
	MEDIÇÃO
	AVALIAÇÃO

	12. Fortalecer a imagem do TCE perante a sociedade
	18. AÇÕES VOLTADAS AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA E DO CONTROLE SOCIAL
	SIM
	NÃO
	SIM
	Os indicadores mensurados demonstram resultados dentro da expectativa. 

Todavia o indicador que poderia fornecer um retrato mais adequado do cumprimento do objetivo – índice de satisfação da sociedade - não foi mensurado, pois dependia da execução de pesquisa de imagem, o que não ocorreu. 

A percepção da imagem como positiva ou negativa pode ser influenciada fortemente por fatores conjunturais e com forte apelo na mídia, razão pela qual uma avaliação qualitativa também é requerida. 

	
	19. INDICE DE MATÉRIAS POSITIVAS E NEUTRAS VEICULADAS PELA MÍDIA
	SIM
	SIM
	SIM
	

	
	20. ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DA SOCIEDADE COM O TCE
	NÃO
	SIM
	NÃO
	

	13. Ampliar e fortalecer parcerias com entidades públicas e privadas
	21. RESULTADO DAS PARCERIAS  
	NÃO
	SIM
	NÃO
	Indicador não mensurado. 

Colaborações técnicas têm ocorrido, denotando um cenário favorável. 

O indicador restringe a apreensão dos benefícios das parcerias, podendo ser revisado. 


Nessa condição é difícil informar com a precisão e a clareza imaginadas com a adoção da metodologia BSC se a execução das iniciativas tem o impacto esperado na consecução dos objetivos. Dificulta inclusive uma adequada avaliação dos aspectos metodológicos do indicador, se as medições estão sendo corretamente efetuadas, se a periodicidade da medição é a mais adequada, se espelha o que se pretende medir, entre outros aspectos.

Entretanto algumas sinalizações podem ser extraídas das avaliações efetuadas nos itens anteriores, em que pese a ausência de informações: 

a) os objetivos estratégicos da perspectiva financeira foram alcançados e propiciam estabilidade e suporte suficiente para o desenvolvimento de todas as operações do TCE/SC, assim como para o desenvolvimento das iniciativas associadas aos demais objetivos estratégicos.

b) os objetivos estratégicos estabelecidos para a perspectiva de aprendizagem e crescimento foram perseguidos e alguns alcançados, observando-se um nível mais elevado de satisfação, a continuidade no tempo de um amplo programa de educação corporativa voltado ao desenvolvimento de competências técnicas e gerenciais (estas em menor escala), o uso intensivo de tecnologia da informação (embora sem uma informação concreta quanto ao seu aprimoramento). Um único objetivo – relacionado à comunicação organizacional - infelizmente nem sequer teve iniciativas desenvolvidas e, como afirmado no início dessa avaliação, trouxe conseqüências negativas inclusive para o próprio processo de planejamento.

c) na perspectiva de processos internos ressente-se com maior intensidade a ausência de indicadores, dado seu relacionamento intrínseco com as operações do TCE/SC e sua influência sobre a eficácia e a efetividade do órgão. No único objetivo que teve indicador mensurado os resultados alcançaram a meta nos dois anos iniciais e pioraram nos dois últimos anos: o tempo médio de análise e julgamento de processos retornou ao valor encontrado em 2007. A seletividade na atuação, o aprimoramento dos processos e a efetividade das decisões por certo foram objetivos intentados, como expressam as diversas iniciativas realizadas, mas não podemos afirmar se estamos em situação melhor do que em 2007.

d) os objetivos estratégicos na perspectiva de resultado possuem o diferencial de necessitarem também uma avaliação externa ao Tribunal, algo que ainda não está assimilado em nossos processos decisórios e gerenciais. O desenvolvimento das iniciativas estabelecidas para tais objetivos é um indicativo importante de que progressos certamente ocorreram, embora não seja possível ter uma idéia mais aproximada do grau com que o TCE/SC evoluiu. O fortalecimento da imagem e o aprimoramento da gestão pública destacam-se por representarem, por um lado, a necessidade que todo órgão público possui, de ser reconhecido e demandado pela sociedade, e, por outro lado, a razão de ser desse reconhecimento e demanda, ou seja, a essencialidade de sua atuação, que é o aprimoramento da gestão pública.

Retornado ao quadro de indicadores, registre-se que a deficiência é grave e não se restringe ao processo de planejamento, abrangendo todos os processos de trabalho e todas as áreas do TCE/SC. Essa realidade já havia transparecido na elaboração do plano, expressa na forma de metas cuja definição é remetida para execução do plano. Na própria execução dos Planos Anuais de Diretrizes, que continham indicadores de desempenho para referenciar a atuação no exercício, isso também ocorreu, não sendo definidas metas a serem alcançadas.

Praticamente todas as atividades do TCE/SC – finalísticas e administrativas - são desenvolvidas com suporte informatizado, ocorrendo o registro automatizado das operações. O TCE/SC produz e publica informações mensais, trimestrais e anuais sobre suas atividades fundamentais. O TCE disponibiliza em sua página na internet grande parte das informações que devam ser de conhecimento público. 
Contudo ainda não foi dado o passo seguinte, na escala da maturidade administrativa, que é utilizar essas informações para estabelecer as estratégias, monitorar sua execução e avaliar os resultados. 
4.3. Visão – Efetividade
A intencionalidade maior do Plano Estratégico 2008-2011 foi estabelecida na declaração da Visão de Futuro: “Ser reconhecido pela sociedade e pelos jurisdicionados, até 2011, como instituição de referência no controle da gestão pública, que prima pela qualidade, tempestividade, celeridade, e uniformidade de suas decisões”.
A visão de futuro, como formulada, remete para uma percepção que nos é externa - sociedade e jurisdicionados – embasada na visão corrente da literatura e da prática na administração pública que uma boa gestão é aquela que alcança resultados, que atende às demandas e expectativas dos beneficiários, cidadãos ou entidades, gerando valor público.

Embora o esforço para alcançar esse posicionamento estratégico seja da instituição, a percepção do seu alcance precisa ser fornecida pelos beneficiários de sua atuação. O TCE quer ser reconhecido, não se reconhecer, na medida em que não é uma instituição insulada. 
Duas iniciativas seriam necessárias para avaliar se o TCE/SC, em 2011, alcançou a posição que estabeleceu em sua visão de futuro: a) a realização de pesquisa de imagem e, b) a comparação dos resultados que obteve com outros Tribunais de Contas do mesmo porte. Efetuar uma avaliação sem esses elementos traria à tona o risco de excessiva subjetividade.
Tais informações, ademais, subsidiariam uma avaliação mais substantiva e que poderia se configurar como o ponto de partida para o planejamento de um novo ciclo. 

Conclusão

O planejamento estratégico diz respeito a atividades que levam à definição da missão da organização, ao estabelecimento de objetivos e ao desenvolvimento de estratégia que possibilitem o sucesso no seu ambiente de atuação.

É uma tarefa difícil, mas não impossível. Exige envolvimento de todos e o aprendizado de novos valores como solidariedade, compartilhamento de idéias e ações, responsabilidade social e de cidadania, compromisso, além da persistência necessária para lapidar arestas, aceitar e valorizar o diferente, saber conviver com lideranças múltiplas, dentre outros aspectos.

Segundo Hernan E. Contreras Alday no seu artigo O Planejamento Estratégico dentro do Conceito de Administração Estratégica[1], o planejamento estratégico, mais que um documento estático, deve ser visto como um instrumento dinâmico de gestão, que contém decisões antecipadas sobre a linha de atuação a ser seguida pela organização no cumprimento da sua missão. A capacidade das instituições de terem hoje um desempenho eficaz depende de decisões que foram tomadas no passado; as decisões que tomam hoje de seguir nessa ou naquela direção modelam suas opções de futuro. O passado está no presente, e o presente contém o futuro. De acordo Peter Drucker, "O planejamento não diz respeito a decisões futuras, mas às implicações futuras de decisões presentes".

Assim sendo, considerando erros e acertos, pode-se verificar que o saldo do Planejamento Estratégico no Tribunal de Contas é positivo. Avançou-se muito, embora tenhamos muito a avançar. Parafraseando Hernan E. Contreras Alday, o planejamento estratégico do Tribunal de Contas, mais que uma prática estática, deve ser visto como um comportamento dinâmico de gestão que reflete o desempenho, mensurando erros e acertos da instituição.

De acordo com ANSOFF, IGOR, MAC DONNEL[2], sob condições de mudanças sociais e ambientais rápidas e descontínuas, as tradições e as experiências existentes não serão mais suficientes para enfrentar as novas oportunidades e ameaças. Eis aqui a seara do planejamento estratégico. Sem o benefício de um plano estratégico unificador, partes diferentes da organização podem desenvolver respostas distintas, contraditórias e ineficazes. A reorientação será prolongada, turbulenta e ineficiente, podendo vir tarde demais para garantir a sobrevivência. Para enfrentar descontinuidades, é preciso escolher as direções certas para o crescimento futuro, dentre muitas alternativas e saber como mobilizar as energias de um grande número de pessoas na nova direção escolhida e a resposta a essas questões representa a essência da formulação estratégica. Nessa altura, o Planejamento Estratégico passa a ser uma ferramenta de gestão essencial.

Em termos gerais pode-se concluir que:

1. O Tribunal de Contas procurou seguir o rumo traçado no Planejamento Estratégico, desenvolvendo grande parte dos projetos e atividades que selecionou para o período.

2. No entanto, todo o processo de planejamento 2008-2011 foi permeado pela ausência de avaliação estratégica e periódica.

3. A falta de avaliação é reflexo da forma de execução estabelecida para o plano estratégico 2008-2011: embora elaborado de forma participativa sua execução foi centralizada.

4. Aproximadamente 73% das iniciativas (30) possuíram algum tipo de realização, ou seja, um elevado número de iniciativas foi executado durante o período 2008-2011.

5. Em 2011 o Plano de Diretrizes não é formalizado e reduz-se significativamente a execução de iniciativas e o respectivo registro como previsto na metodologia.
6. Os objetivos estratégicos da perspectiva financeira foram alcançados.
7. Os objetivos estratégicos estabelecidos para a perspectiva de aprendizagem e crescimento foram perseguidos e apenas alguns alcançados.
8. Na perspectiva de processos internos ressente-se com maior intensidade a ausência de indicadores, razão pela qual não é possível quantificar os resultados que foram ou não alcançados.
9. Os objetivos estratégicos na perspectiva de resultado possuem o diferencial de necessitarem também uma avaliação externa ao Tribunal, algo que ainda não está assimilado em nossos processos decisórios e gerenciais. O desenvolvimento das iniciativas estabelecidas para tais objetivos é um indicativo importante de que progressos certamente ocorreram, embora não seja possível ter uma ideia mais aproximada do grau com que o TCE/SC evoluiu.

10. Duas iniciativas seriam necessárias para avaliar se o TCE/SC alcançou a posição que estabeleceu em sua visão de futuro: a) a realização de pesquisa de imagem e, b) a comparação dos resultados que obteve com resultados de outros Tribunais de Contas do mesmo porte.

Em uma perspectiva mais ampla, diante de tantas transformações que estão ocorrendo nestes últimos anos, e que continuarão ocorrendo possivelmente de forma cada vez mais veloz nos próximos anos, qualquer instituição pública que deseja ter sucesso, sendo percebida como de utilidade social, terá de ajustar seu perfil e não se esquecer: planejar, de forma estratégica, é uma exigência da sociedade e uma condição necessária a otimização dos resultados e ao bem estar social. Portanto, nos próximos anos, as instituições públicas que não forem capazes de ter um planejamento e uma visão clara de como se diferenciar uma das outras e serem únicas e eficientes no que fazem, serão facilmente aniquiladas pela cobrança social.
Por esse motivo, ciente do cenário desafiador de transformações que possivelmente se intensificarão nos próximos anos, cabe ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina optar pela continuidade e aprofundamento desse processo - que se iniciou em 1994 com o Planejamento Estratégico Participativo (PEP), teve sequência em 2002 e em 2008, com metodologias e resultados que têm se aprimorado a cada nova rodada - através de uma avaliação criteriosa e participativa das falhas e acertos de tudo o que foi feito, de tudo aquilo que não foi ainda possível de ser realizado e a proposição de um novo plano estratégico para o próximo quinquênio. 



[1] Revista FAE, Curitiba, v.3, n.2, p. 9-16, maio/ago 2000.

[2] ANSOFF, Igor, MAC DONNEL, Edward. Implantando a administração estratégica. São Paulo: Atlas, 1993.

ANEXO 1
RESOLUÇÃO N. TC-22/2007

Homologa o Planejamento Estratégico do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para o período 2008-2011. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das competências conferidas pelos arts. 61 da Constituição Estadual e 2°, inciso III, da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de 2000, e em cumprimento ao disposto no inciso III do art. 1° da Resolução n. TC-11/2002, e nos incisos I e VIII do art. 271 do Regimento Interno, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica homologado o Planejamento Estratégico do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para o período de janeiro de 2008 a dezembro de 2011. 

Art. 2° O Planejamento Estratégico deverá ser objeto de desdobramentos sucessivos no âmbito das Unidades Gerenciais deste Tribunal. 
Parágrafo único. Na primeira sessão ordinária de cada ano de execução deste Plano, o Presidente apresentará relatório de avaliação acerca da execução dos projetos contidos no Planejamento Estratégico referente ao ano imediatamente anterior. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, em 19 de dezembro de 2007.
José Carlos Pacheco

Presidente
ANEXO 2
PORTARIA N° TC 0481/2008

Dispõe sobre a constituição e gestão de projetos vinculados ao Plano Estratégico do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 90, inciso I, da Lei Complementar 202, de 15 de dezembro de 2000 e art. 271, incisos I e XV, da Resolução nº TC 06/2001, de 03 de dezembro de 2001,

RESOLVE:

Art. 1º A constituição e gestão de projetos vinculados ao Plano Estratégico do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina observarão os critérios estabelecidos nesta Portaria.
Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - projeto - plano formado por um conjunto de atividades interrelacionadas e coordenadas, com a finalidade de alcançar objetivos específicos, dentro de um limite orçamentário e de um período de tempo determinado para o seu desenvolvimento e implantação.
II - unidade interessada - órgão do Tribunal com maior interesse nos

resultados do projeto.
Art. 3º O projeto deve explicitar o vínculo com o objetivo e a iniciativa

previstos no Plano Estratégico do Tribunal de Contas.
Art. 4º Os projetos terão por finalidade o desenvolvimento de soluções que resultem na melhoria da gestão interna, produtividade e eficácia das atividades de competência do Tribunal.
Art. 5º A proposta de projeto deverá ser elaborada pelo gestor indicado, com apoio da unidade interessada, da Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais e demais unidades relacionadas ao seu objeto, observando a adequação com os objetivos institucionais do Tribunal, com o Plano Estratégico e com a viabilidade técnica, financeira e orçamentária.
Art. 6º A proposta de projeto, de alteração ou de prorrogação deverá

ser remetida à Diretoria Geral de Planejamento e Administração, à Diretoria Geral de Controle Externo ou à Chefia de Gabinete da Presidência, conforme a

respectiva competência para a matéria objeto do projeto, que os submeterá à deliberação na forma deste artigo.
§ 1º A proposta de que trata o caput será deliberada em reunião conjunta, formada pelo gestor indicado, pelo titular da unidade interessada e pelos titulares da Diretoria Geral de Planejamento e Administração, Diretoria Geral de Controle Externo e Chefia de Gabinete da Presidência.
§ 2º Após parecer deliberativo tomado na forma do § 1º, as propostas serão submetidas à apreciação do Presidente do Tribunal.

§ 3º As propostas deverão observar os modelos próprios definidos no Manual de Gestão de Projetos do Tribunal.

§ 4º É dispensada a autuação de processo visando à aprovação, alteração ou prorrogação de projeto.
Art. 7º A aprovação da proposta do projeto e a fixação da data de início e término serão feitas por meio de portaria do Presidente do Tribunal.

Art. 8º Todo projeto terá um gestor designado, que será auxiliado por

equipe escolhida dentre os servidores da unidade interessada e de outras unidades relacionadas com o objeto do projeto.
Parágrafo único. Aprovada a proposta, a unidade interessada e demais unidades relacionadas deverão prestar o apoio necessário para o desenvolvimento e implantação do projeto.
Art. 9º A indicação de servidor para o exercício da função de gestor de projeto deve considerar, preferencialmente, a participação em curso de formação para gestão de projetos.
Art. 10. A atividade de gestão e de desenvolvimento do projeto constituir-se-á atribuição funcional, respectivamente, do gestor e dos demais servidores nele envolvidos, não implicando quaisquer dispêndios financeiros adicionais ao Tribunal de Contas.
Parágrafo único. O tempo dedicado pelo gestor e membros da equipe do projeto será registrado no Módulo de Controle de Produção do Sistema de Processos - SIPROC e considerado na avaliação da produtividade e desempenho.
Art. 11. Compete ao gestor, observada a metodologia da gestão de projetos:
I - coordenar o desenvolvimento e implantação do projeto;

II - definir metodologia específica para o trabalho a ser desenvolvido;

III - identificar e solicitar os recursos materiais e humanos necessários para realização de cada fase do projeto, em compatibilidade com a proposta de projeto;
IV - orientar os membros da equipe e avaliar o desenvolvimento dos

trabalhos;
V - elaborar relatórios parciais e de encerramento, documentando e prestando contas da gestão.

Art. 12. Os produtos decorrentes dos projetos realizados deverão ser

 apresentados ao titular da Diretoria Geral de Planejamento e Administração, Diretoria Geral de Controle Externo e/ou Chefia de Gabinete da Presidência, que os submeterá à apreciação do Presidente do Tribunal.

Art. 13. Compete à Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais:

I - acompanhar e prestar o apoio necessário para o planejamento e implementação dos projetos, avaliando os seus resultados;

II - zelar pela regulamentação e padronização;

III - elaborar e manter atualizado o Manual de Gestão de Projetos do Tribunal.

Art. 14. Aplicam-se as normas desta Portaria, no que couber, a outros projetos não vinculados ao Plano Estratégico.
Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Florianópolis, 02 de setembro de 2008.

José Carlos Pacheco

Presidente
Planejamento Estratégico 2008/2011





Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais





Avaliação do processo de planejamento desenvolvido no TCE/SC no período de 2008 a 2011





O documento descreve o processo de planejamento adotado pelo TCE/SC, apresenta de forma criteriosa todas as ações desenvolvidas no período e as medições alcançadas pelos indicadores estabelecidos, avaliando as realizações pela ótica da eficiência, eficácia e efetividade.


Conclui-se enfatizando a necessidade do planejamento para as instituições públicas, propondo-se o reinício do ciclo, dado ser um processo de aprendizagem contínua.








Realização: Cláudio Cherem de Abreu


Colaboração: Carlos Tramontin e Simone Cunha de Farias





TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA – TCE/SC








MISSÃO


Exercer o controle externo, por meio de ações de orientação e fiscalização, contribuindo para o aperfeiçoamento da gestão pública em benefício da sociedade catarinense.








VISÃO DE FUTURO


Ser reconhecido pela sociedade e pelos jurisdicionados, até 2011, como instituição de referência no controle da gestão pública, que prima pela qualidade, tempestividade, celeridade, e uniformidade de suas decisões.








  Resultado





Fortalecer a imagem do TC perante a sociedade





Contribuir para o aprimoramento da gestão pública








Ampliar e fortalecer parcerias com entidades públicas e privadas








Reduzir o tempo de análise e julgamento dos processos








Buscar o efetivo cumprimento das decisões





Aprimorar os processos de controle externo





Atuar de forma seletiva





Processos Internos





Aprendizado e Crescimento





Desenvolver Competências Gerenciais e Técnicas








Aprimorar a política de gestão do conhecimento e do uso dos recursos tecnológicos








Elevar o nível de satisfação dos servidores








Desenvolver cultura orientada à comunicação estratégica








Financeira





Assegurar os recursos necessários ao funcionamento do TCE-SC








Racionalizar a utilização dos recursos financeiros disponíveis











Atuar de forma seletiva





Buscar o efetivo cumprimento das decisões





PROCESSOS�INTERNOS





APRENDIZADO�E CRESCIMENTO





FINANCEIRA





Elevar o nível de satisfação dos servidores





Aprimorar os processos de controle externo





Reduzir o tempo de análise e julgamento dos processos





ELABORAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO





Direcionamento Estratégico





Alinhamento Estratégico





                      Validação
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